
Este ano, o Brasil realiza a sua VII Conferên-
cia Nacional de Assistência Social, cujo tema 
central é a Participação e o Controle Social no 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Tra-
ta-se de um evento político de grande envergadura, 
precedido por Conferências Municipais e Estadu-
ais. Para além do expressivo contingente de profis-
sionais, militantes, usuários, prestadores de serviços 
assistenciais que mobiliza, a sua grandiosidade radi-
ca no seu objetivo fundamental: a conferência é, ao 
mesmo tempo, o momento e o espaço político para a 
elucidação das múltiplas agendas e dos variados in-
teresses no âmbito da política de assistência social.
A escolha do controle social como tema central desta 
VII Conferência significa para a sociedade civil uma 
conquista política importante para o exercício pro-

tagônico das mudanças que a política de assistência 
social reclama. Nesse processo de mudanças, os as-
sistentes sociais têm muitas contribuições a oferecer. 
Dessa forma, o processo de avaliação sobre as delibe-
rações da última Conferência é um desafio intransfe-
rível. Examinar o cumprimento das deliberações faz 
parte do exercício do controle social e contribui para 
conferir relevância ao planejamento e ao monitora-
mento dessa política. Declinar dessa responsabilidade 
pública corresponde a desdenhar do esforço empre-
endido pela sociedade para tornar a assistência social 
uma política pública consignadora de direitos sociais.
A definição de uma agenda atualizada, nesse cam-
po, envolve, além de novas demandas o debate so-
bre lutas historicamente importantes para cons-
trução de padrões democráticos de cidadania:



Essa VII Conferência, em particular, tenderá a ser 
conflagrada por interesses polarizados e conflitantes 
a respeito do ideal de assistência social e sobre as res-
ponsabilidades do Estado nesse setor. A polarização 
expressa nos Projetos de Lei que tratam da Certifi-
cação de Entidades Beneficentes de Assistência So-
cial, por exemplo, apresenta um posicionamento po-
lítico, do qual o Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS) é um destacado signatário, que a reconhece 
como um bem público, universal e gratuito disponí-
vel pelo Estado a todo cidadão que dela necessitar; e 
ainda outro posicionamento, representado por alguns 
setores filantrópicos, que demandam espaços privile-
giados nesse campo, por entenderem que assistência 
é uma atividade social derivada da sociedade civil e, 
desta forma, as entidades credenciadas para esse mis-
ter são merecedoras do apoio do Estado. O Conjunto 
CFESS/CRESS, empenhado na construção de uma 
nova ordem social, ratifica em seu Plano de Lutas o 
combate às políticas de corte neoliberal e o crescente 
processo de desmonte da seguridade social. A constru-
ção de uma assistência social como política pública, 
democrática, universal, gratuita e submetida ao con-

trole social não está desvinculada de uma seguridade 
social igualmente orientada por parâmetros democrá-
ticos. Nesse sentido, o nosso posicionamento em fa-
vor do Sistema Único de Assistência Social - SUAS 
não pode estar dissociado da defesa das políticas so-
ciais efetivamente públicas, universais e democráti-
cas. O ambiente das Conferências, nas três esferas de 
governo, é um espaço importante para a explicitação 
e defesa da nossa agenda política. Hoje, somos um 
contingente de aproximadamente 86 mil profissio-
nais, sendo que destes, muitos atuam na política de 
assistência social, o que atribui à categoria de assis-
tentes sociais um papel inquestionável no processo de 
formulação, execução, avaliação e controle democrá-
tico dessa política pública, como tem sido historica-
mente desde as lutas pelo seu reconhecimento como 
direito constitucional. O mais importante é que esse 
expressivo coletivo profissional, organizado em torno 
dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal de 
Serviço Social em todo território nacional, está con-
gregado por compromissos éticos e políticos que nos 
colocam na vanguarda de importantes lutas sociais.

A nossa força política decorre da justeza de nossas bandeiras e da convicção 
que nos impulsiona à luta por um Brasil democrático, justo e soberano!
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